
Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PALLO 

Lei nº 4.427, de 13 de julho de 2017. 

Altera dispositivos da Lei Municipa l nº 2.822, de 
22 de janeiro de 1997 que dispõe sobre a criação 
do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUNDICAD, que especifica. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARITlNGA: 
Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a Lei nº 4.42712017, de 
autoria do Vereador Marcos Rui Gomes Marona: 

Art. 1°. Os incisos VII, VIII e IX do§ 3º do artigo 1° da Lei Municipal nº 2.822, de de 
janeiro de 1997, passam a viger a seguinte redação: 

"Art. 1. 0 ... 

§ 3º .... 
VII - os recursos captados poderão ser financeiros (em espécie) ou bens 
(imóveis, móveis, utensílios, máquinas, equipamentos, semoventes, 
material de uso ou consumo ou qualquer outro bem utilizado no 
desenvolvimento dos programas e projetos das OSCs - Organização da 
Sociedade CivU). 
VIII - doações de recursos provenientes da dedução do imposto de renda 
das pessoas físicas ou jurídicas, de acordo com a Lei Federal 9.250195, que 
poderão ser direcionadas diretamente as OSCs - Organizações da Sociedade 
Civil, que estejam de acordo com a Lei 13.019, de 31 de julho de 2014 que 
trata do Marco Regulatório, devidamente registradas com seus programas 
no eMDeA - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente." 
IX - todas as OSes - Organizações da Sociedade CivU registradas, com seus 
programas cadastrados no eMDeA, poderão participar do processo de 
arrecadação, com incentivos a sua ação." 

Art. 2.� O artigo 3c da Municipal nº 2.822, de de janeiro de 1997. passa a ser 

"artigo 8'"' e o atual artigo 3u passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3º Os recursos financeiros captados através das campanhas de 
captação de recursos terão a seguinte destinação: 
1 - quando o doador, pessoa física ou jurídica, indicar a OSe - Organização 
da Sociedade Civil de sua preferência: 
a) 85% (oitenta e cinco por cento) do valor doado será direcionado para 
programas e projetos da OSC - Organização da Sociedade Civil escolhida, 

aprovados pelo eMDCA; 

b) 15% (quinze por cento) do valor doado ficará para o FUNDICAD. 

li - quando o doador não indicar a OSC - Organização da Sociedade Civil, o 
valor integral doado comporá o FUNDICAD. 
Parágrafo único. Para controle e transparência, todos os recursos 
financeiros deverão ser depositados em conta bancária do FUNOICAD, 
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específica, através de depósito bancário, Transferência Eletrônica - TED, 
boleto bancário, ou diretamente na tesouraria da Prefeitura Municipal de 
Taquaritinga, com recibo fornecido pelo FUNDICAD após o crédito na conta 
corrente, nos termos da legislação vigente." 

Art. 3º - Insere o artigo 4º na Lei Municipal nº 2.822, de 22 de janeiro de 1997, com o 

seguír1te comando: 

"Art. 4° Nas doações de bens o doador poderá indicar a OSC - Organização 
da Sociedade Civil de sua preferência, devendo: 
l - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil; 
li - considerar como valor dos bens doados: 
a) No caso de pessoa física, o valor de aquisição do bem, atualizado até a 
data da doação, desde que esse valor não exceda o valor de mercado ou, 
no caso de imóveis, o valor··que serviu de base de cálculo do imposto de 

transmissão; 

b) No caso de pessoa jurídica, o valor contábil dos bens, com a ressalva 
constante da alínea anterior; 

c} Baixar os bens doados na declaração de bens ou direitos quando se 
tratar de pessoa física e na escrituração, no caso de pessoa jurídica;" 

Art. 4º Insere o artigo 5º na Lei Municipal nº 2.822, de 22 de janeiro de 1997, com o 
seguinte comando: 

"Art. 5° A efetivação da doação de bens dependerá: 
I - de aprovação prévia do CMDCA, que avaliará o estado de conservação, o 
funcionamento e a possibilidade de sua utilização nos projetos e 

programas. 
li - da aceitação do valor declarado, podendo o CMDCA utílizar-se de todos 
os meios legais para a confirmação desse valor, inclusive exigência de 
novas avaliações." 

Art. 5º Insere o artigo 6º na Lei Municipal nº 2.822, de 22 de janeiro de 1997, com o 

seguinte comando: 

"Art. 6º Para liberação dos recursos financeiros captados e direcionados 
nos termos da alínea "a" do inciso I do artígo 2°, as OSCs - Organizações 
da Sociedade Civil, deverão protocolar no CMDCA, ofício solicitando a 
liberação, constando também o programa em que os referidos recursos 
serão utilizados, bem como o plano de trabalho e o cronograma de 
desembolso. 
§ 1°. As liberações poderão ser efetuadas durante o ano de captação, 
devendo o CMDCA concluir estas liberações direcionadas até o mês de 
março do ano subsequente. 

Praça Dr. Horário Ramalho n" 1601Ct•ntro1CFP1SIJ00-0001 Taquaritinga ! SP 

Fo11l.'/F:1x: ( 16) 3253-9 IOO 1 www.taquaritinga.sp.gov.hr 

2 



Prefeitura Municipal de Taquaritinga 
ESTADO DE SÃO PAULO 

§ 2°. A liberação dos bens doados será previamente aprovada pelo CMDCA, 
que avaliará sua aplicabilidade nos projetos e programas das OSCs -
Organizações da Sociedade Civil. 
§ 3. desde que previamente aprovado pelo CMDCA, os bens poderão ser 
entregues diretamente a OSC - Organização da Sociedade Civil 
beneficiária, que somente poderá utWzá-los após vistoria por comissão 
constituída pelo CMDCA; 
§ 4. os bens que não tenham aplicabWdade nos projetos e programas 
sociais das instituições beneficiadas reverterão para o CMDCA e poderão 
ser direcionados a outras OSCs - Organizações da Sociedade Civil 
cadastradas." 

Art. 6º Insere o artigo 7. º a Lei Municipal n. º 2.822, de 22 de janeiro de 1997, com o 
seguinte comando: 

"Art. 7. 0 As OSCs - Organizações da Sociedade Civil que receberem recursos 
financeiros do CMDCA, através do FUNDICAD, deverão prestar contas 
conforme determinações legais até o dia 31 de janeiro do ano subsequente 
ao de execução1 baseando-se no cronograma e plano de aplicação 
apresentada ao CMDCA no ato da liberação desses recursos." 

Art. 7° O Poder Legislativo consolidará a presente Lei com a Lei Municipal n.º 2.822, de 
22 de janeiro de 1997, no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 8º Essu lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Taquaritinga, 13 de julho de 2017. 

Vantlérléf"�é-�ici��:; 
Prefeito Municipal 

Registtada e publicada na Diretoria de Expediente e Publicações, na data supra. 
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Agnaldo Aparecido Rod gues Garcia 
Secr�tário Adjupto resJ .p!Diretoria ' ' 1 
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